
MARINHA DO BRASIL

CAPITANIA DOS PORTOS DE SÃO PAULO

TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo nº 63054.003588/2024-23

1. DAS  CONDIÇÕES  GERAIS  DA  CONTRATAÇÃO  (art.  6º,  XXIII,  “a”  e  “i”  da  Lei  n.
14.133/2021).

1.1. Contratação de empresa para prestar serviço de locação de pátio e materiais para a
execução  de  aula  prática,  incluído  ainda  fornecimento  de  uniforme,  alimentação  e
transporte de ida e volta até o local de realização da prática, para o Curso de Formação de
Aquaviários – Moço de Convés turma 1/2024 (CFAQ-MOC 1/24).

Item Descrição CATSER UF QTDE
TOTAL

VALOR
TOTAL

1

Locação de 01 (uma) diária de Pátio 
para desenvolvimento de aula 
prática de Proteção e Combate a 
Incêndio; com fornecimento de 
materiais, uniformes para a prática; 
transporte e alimentação.

721 SV 1 R$ 9.352,67

Total R$ 9.352,67

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do recebimento da nota
de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$  R$  9.352,67 (nove mil, trezentos e
cinquenta e dois reais e sessenta e sete centavos),  conforme custos unitários  apostos na
tabela acima. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada
em  Tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de
Referência.
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3. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.4. De modo a mitigar os possíveis impactos ambientais gerados pelo desenvolvimento dos
serviços, a futura contratada deverá observar o seguinte:

4.4.1. Racionalizar  o  uso  de  substâncias  potencialmente  tóxicas  e  substituí-las,
sempre que possível, por outras atóxicas ou de menor toxidade.

4.4.2. Destinar  de  forma  ambientalmente  adequada  todos  os  materiais  e
equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços.

4.4.3. Os  resíduos  sólidos  reutilizáveis  e  recicláveis  devem  ser  acondicionados
adequadamente  e  de  forma  diferenciada,  para  fins  de  disponibilização  à
coleta seletiva.

4.4.4. Além  disso,  a  contratada  deverá  adotar  boas  práticas  de  otimização  de
recursos, redução de desperdícios e redução da poluição, tais como:

4.4.4.1. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de
menor toxicidade;

4.4.5. A contratada também deverá:
4.4.5.1. Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas

práticas de redução de desperdício e poluição;
4.4.5.2. Fornecer  aos  empregados  os  equipamentos  de  segurança

que se fizerem necessários para a execução dos serviços;
4.4.5.3. Respeitar  as  Normas  Brasileiras  –  NBR  –  publicadas  pela

Associação Brasileira  de  Normas  Técnicas  –  ABNT  –  sobre
resíduos sólidos; Reciclagem/destinação adequada dos resíduos
gerados nas atividades.

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos  arts.  96 e seguintes da Lei  nº

14.133/21.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

5.1. O prazo de execução dos serviços será durante toda a execução do curso, com início em
até 5 dias a partir do recebimento da nota de empenho, na forma que se segue:

5.2. Os serviços constantes no item 1 deste Termo de Referência, serão prestados para a
Capitania dos Portos de São Paulo, o local de embarque para locomoção dos alunos está
situado na Av. Conselheiro Nébias, 488 - Paquetá, Santos - SP, 11045-000.
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6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios que se fizerem necessários para boa execução
do serviço.

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
7.1.1. A  empresa  deve  considerar  que  sua  proposta  englobe  todos  os  custos
necessários para a compra dos materiais necessários a execução dos serviços; 
7.1.2.  A empresa deverá delinear as ferramentas necessárias para a correta 
execução dos serviços.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte
responderá  pelas  consequências  de  sua  inexecução  total  ou  parcial  (Lei  nº
14.133/2021, art. 115, caput).

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº
14.133/2021, art. 115, §5º).

8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do  contrato,  ou  pelos  respectivos  substitutos  (Lei  nº  14.133/2021,  art.  117,
caput).

8.1.3.1. O fiscal  do contrato  informará a seus  superiores,  em tempo
hábil  para  a  adoção  das  medidas  convenientes,  a  situação  que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

8.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da
obra  ou  do  serviço  para  representá-lo  na  execução  do  contrato.  (Lei  nº
14.133/2021, art. 118).

8.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá
ser  recusada  pelo  órgão  ou  entidade,  desde  que  devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade (IN 5, art. 44, §1º)

8.1.5. O  contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que
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se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

8.1.6. O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

8.1.7. Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, caput).

8.1.7.1. A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade  pelo  seu  pagamento  e  não  poderá  onerar  o
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8.1.8. As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir  tal  formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art.
44, §2º).

8.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

8.1.10. Antes  do pagamento  da  nota  fiscal  ou  da  fatura,  deverá  ser  consultada  a
situação da empresa junto ao SICAF.

8.1.11. Serão  exigidos  a  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND)  relativa  a  Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do
FGTS (CRF)  e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),  caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.

8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

8.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b)  deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.2.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços.
8.2.3. não atender exigências do edital e TR que ocorram desde a emissão da ordem de
serviço, pela fiscalização, até a conclusão dos serviços solicitados, sem justificativa prévia,
formalizada, a qual deverá ser aceita pela fiscalização.

8.2.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº
05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
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irregularidade verificada,  sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate
que a Contratada:

8.2.4.1. não produziu os resultados acordados;

8.2.4.2. deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as
executou com a qualidade mínima exigida;

8.2.4.3. deixou  de  utilizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos
para  a  execução  do  serviço,  ou  utilizou-os  com  qualidade  ou
quantidade inferior à demandada.

8.3. DO RECEBIMENTO

8.3.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 1 (um) dia, contados
a partir da conclusão das aulas práticas,  por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e  consequente  aceitação  mediante  termo detalhado,  obedecendo as
seguintes diretrizes:

8.3.1.1. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação
apresentada  pela  fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que
impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

8.3.1.2. Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento
definitivo  dos  serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e
documentações apresentadas; e

8.3.1.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura,
com o valor  exato  dimensionado pela  fiscalização,  com base no
Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

8.3.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela  solidez  e  pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

9.4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa
de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º
14.133/2021 (indicar um  dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso
concreto), que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. As exigências
de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a  generalidade  dos
objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
9.5. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
9.6. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
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9.6.1. Comprovação de  aptidão  para  a  prestação  dos  serviços  similares  de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta  contratação,  ou com o item pertinente,  por  meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

9.6.1.1. Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo
mínimo,  a  apresentação  e  o  somatório  de  diferentes  atestados
executados de forma concomitante.

9.6.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados
em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.6.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da  legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela
Administração,  cópia do  contrato  que  deu  suporte  à  contratação,  endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 789310;
Fonte de Recursos: 1050000077;
Programa de Trabalho: 237125;
Elemento de Despesa: 339039; e
Plano Interno: L40201CZ1RF
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10.2. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,
mediante apostilamento.

Santos, SP, 27 de agosto de 2024.

Elaborado:

EDIENE MARA BARBOZA ALVES DE MOURA
Primeiro-Tenente (RM2-T)

Encarregada da Divisão de Ensino

Autorizo:

MARCUS ANDRÉ DE SOUZA E SILVA

Capitão de Mar e Guerra

Ordenador de Despesas
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